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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 2012 
(Do Sr. Mendonça Filho) 

 
 
 

 
 Altera o inciso V do art. 49 da Constituição Federal. 

 
 
 
 
 
  As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda constitucional: 

 

Art. 1º. O art. 49 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 49............................................................................................ 
.......................................................................................................... 
V – sustar os atos normativos do Poder Público que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa 
..........................................................................................................” 
 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 
 
 
  O art. 49 da Constituição Federal estabelece as competências exclusivas do 

Congresso Nacional. Entre estas está o poder de sustar os atos normativos emanados do Poder 

Executivo que exorbitem seu poder regulamentar. 

Conforme está disciplinada no art. 2º da Constituição Federal, a compreensão da 

independência de um poder deve ser acompanhada de equilíbrio e de harmonia entre os poderes. 

Destarte, um Estado Democrático de Direito somente pode existir se cada poder agir estritamente 

no seu âmbito de atuação, não interferindo nas competências constitucionais e infraconstitucionais 

conferidas a outro poder. 

Ressalte-se que a proposta não fere o princípio da separação dos poderes, vez que 

o que se pretende não é estabelecer uma ingerência desmedida na atividade típica 

(preponderante) dos demais poderes, e sim permitir que o Congresso Nacional exerça sua função 

de zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos 

outros Poderes, conforme determina a Constituição Federal em seu art. 49, XI. Além disso, 
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conforme foi explanado, já existe a possibilidade de o Poder Legislativo sustar atos do Poder 

Executivo, não sendo mais do que razoável a mesma premissa para os demais poderes.  

Atualmente, existem mecanismos de coibir a atuação indevida de um poder, 

exemplo disso é o veto presidencial à elaboração legislativa, o controle de constitucionalidade 

exercido pelo Poder Judiciário em relação às leis produzidas no Legislativo (que pode gerar a 

suspensão da execução da lei considerada inconstitucional), entre outros meios de controle.  

  A intenção da presente Proposta de Emenda à Constituição é possibilitar a 

efetivação do princípio dos freios e contrapesos. Assim, não se está defendendo a prevalência de 

um poder, mas sim, pretende-se assegurar que haja uma vigilância recíproca de um poder em 

relação ao outro, possibilitando maior fiscalização, bem como impedir que um poder viole os 

limites impostos constitucionalmente. 

Dessa forma, essa proposta se justifica pela garantia de fiscalização efetiva do 

Poder Legislativo sobre atos normativos oriundos do Poder Público, estes entendidos como atos 

oriundos do Poder Judiciário, Poder Executivo, Tribunal de Contas da União e dos demais órgãos 

que detêm poder regulamentar de expedir atos normativos. 

Ante o exposto, é de suma importância a aprovação desta proposta, razão pela 

qual contamos com o apoio dos nobres pares. 

 

 

Sala da Comissão,         em           de                       de 2012. 
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